
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.660 - PR (2019/0197208-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : HELENA FRANCISCATTO 
ADVOGADO : GISELE APARECIDA SPANCERSKI  - PR048364 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO ERRÔNEA DE 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO IMPRESCRITÍVEL. NÃO INCIDÊNCIA 
DA DECADÊNCIA. 
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, quando se busca a própria 
concessão do benefício previdenciário que, erroneamente, não foi efetuada à 
época em que o segurado havia implementado todos os requisitos para a 
aposentação, por se tratar, em verdade, de concessão de benefício previdenciário, 
não há que se falar em decadência, por ser direito imprescritível. No mesmo 
sentido: AgInt no REsp 1476481/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 10/6/2019.
2. O caso ora discutido se enquadra em tal entendimento, tendo em vista que o de 
cujus recebia benefício assistencial de amparo à pessoa portadora de deficiência 
(LOAS) quando, conforme comprovado perante o Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, fazia jus à concessão de aposentadoria por invalidez (apta, por sua vez, 
a gerar pensão por morte aos seus dependentes).
3. Agravo em Recurso Especial conhecido para negar provimento ao Recurso 
Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do Agravo, para negar provimento ao Recurso Especial, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
Brasília, 17 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.660 - PR (2019/0197208-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : HELENA FRANCISCATTO 
ADVOGADO : GISELE APARECIDA SPANCERSKI  - PR048364 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) 

interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região  cuja ementa é a 

seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DE 
TRABALHADOR RURAL. QUALIDADE DE DEPENDENTE. 
COMPANHEIRO. QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. AMPARO SOCIAL A PESSOA 
PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. DIREITO À PENSÃO.

1. O reconhecimento de união estável pode ser comprovado por 
testemunhos idôneos e coerentes, informando a existência da relação more 
uxório. A Lei n° 8.213/1991 apenas exige início de prova material para a 
comprovação de tempo de serviço, não repetindo semelhante imposição para fins 
de união estável. Precedentes do STJ 2. É presumida a condição de dependência 
do companheiro, face às disposições contidas no artigo 16, I e § 4°, da Lei 
8.213/91.

3. Os Tribunais vêm admitindo a concessão do benefício de 
pensão por morte quando a parte interessada comprova que o INSS incorreu em 
equívoco ao conceder um benefício de natureza assistencial (LOAS), quando o de 
cujus fazia jus a auxílio -doença, aposentadoria por invalidez ou, ainda, outro 
benefício previdenciário.

4. Hipótese em que ficou demonstrada a qualidade de segurado do 
falecido, devendo ser concedida a pensão por morte à companheira requerente.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 177).

A Segunda Turma do STJ deu provimento ao Recurso Especial do ora 

agravante para determinar o novo julgamento dos Aclaratórios, que ficou assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECADÊNCIA. REVISÃO DO 
ATO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO. PENSÃO POR 
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MORTE.
1. Segundo decisão do Plenário do Egrégio STF (RE n° 626.489), 

o prazo de dez anos (previsto no art. 103, caput, da Lei n° 8.213/91) para a 
revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes 
da Medida Provisória n° 1.523-9/1997, que o instituiu, passando a contar a partir 
do início de sua vigência (28-06-1997), ou a contar do dia primeiro do mês 
seguinte ao do recebimento da primeira prestação.

2. Embora, via de regra, a pensão resulte de mera transformação 
do benefício de origem, no ato de sua concessão deverá a autarquia conferir 
todos os pressupostos necessários ao seu deferimento e dos elementos e critérios 
que serão utilizados no cálculo do valor da sua renda mensal inicial, inclusive os 
relativos ao benefício que lhe dá (ou deveria dar) suporte.

3. Reconhecida a omissão sem alterar o mérito do julgado.

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, nas razões do  Recurso 

Especial, sustenta que ocorreu, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts.   74, 75, 

79, 103 e 112 da Lei 8.213/1991 e 196 do Código Civil.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.660 - PR (2019/0197208-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.8.2019. 

Não merece prosperar a irresignação. 

No caso dos autos, o Tribunal regional consignou: 

No caso concreto, verifico que José da Silva era titular do 
benefício de amparo social à pessoa portadora de deficiência - espécie 87, com 
DIB em 24/05/1999, cessado em 30/06/2007 (fl. 30).

Como o referido benefício não gera direito à pensão por morte, 
deve a parte autora comprovar que o INSS incorreu em equívoco ao conceder 
um benefício de natureza assistencial, quando o de cujus fazia jus a um auxílio - 
doença ou a uma aposentadoria por invalidez ou, ainda, a uma aposentadoria por 
idade.

No caso dos autos, a recorrente sustenta que, quando o benefício 
assistencial foi concedido ao de cujus, fazia ele jus a auxílio-doença e 
aposentadoria por invalidez.

(...)
Assim, preenchidos os requisitos legais, merece reforma a decisão 

de primeiro grau, sendo devida a concessão do benefício de pensão por morte à 
autora, na qualidade de companheira do de cujus, a contar da data da entrada do 
requerimento (22/08/2007 - fl. 13), pois requerida mais de 30 dias após o óbito, 
nos termos do art. 74, II, da Lei n° 8.213/91.

O Superior Tribunal de Justiça entende que, quando se busca a própria 

concessão do benefício previdenciário que, erroneamente não foi efetuada à época em que o 

segurado havia implementado todos os requisitos para a aposentação, por se tratar, em 

verdade, de concessão de benefício previdenciário, não há que se falar em decadência, por ser 

direito imprescritível.

O caso ora discutido se enquadra em tal entendimento, tendo em vista que o de 

cujus recebia benefício assistencial de amparo à pessoa portadora de deficiência (LOAS) 

quando, conforme comprovado perante o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, fazia jus à 

concessão de aposentadoria por invalidez (apta, por sua vez, a gerar pensão por morte aos 
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seus dependentes).

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO ERRÔNEA DE 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO IMPRESCRITÍVEL. NÃO INCIDÊNCIA 
DA DECADÊNCIA. SEGUNDO AGRAVO INTERPOSTO. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. O caso não trata de simples revisão do ato de concessão, pois 
não se está buscando simples ajuste de seus efeitos financeiros, mas a própria 
concessão do benefício previdenciário que, saliente-se, erroneamente não foi 
efetuada à época em que o segurado havia implementado todos os requisitos para 
a aposentação.

2. Consequentemente, por se tratar, em verdade, de concessão de 
benefício previdenciário, não há que se falar em decadência, pois se está a lidar 
com direito imprescritível. Precedente.

3. Interposto segundo agravo, dele não se conhece em razão da 
preclusão consumativa.

4. Primeiro agravo interno a que se nega provimento e segundo 
agravo interno não conhecido.

(AgInt no REsp 1476481/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2019)

Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno 

o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.

Saliento que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 

pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o que deve 

ser observado quando a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no presente 

caso.   

Diante do exposto, conheço do Agravo para negar provimento ao Recurso 

Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0197208-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.537.660 / 
PR

Número Origem: 50313331320174049999

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : HELENA FRANCISCATTO 
ADVOGADO : GISELE APARECIDA SPANCERSKI  - PR048364 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do Agravo, para negar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1865943 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  6 de 4


